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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 384 DE 27 DE MARÇO DE 2018.
Alteração e remarcação de férias servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar as férias regulamentares, referentes ao exercício de 2018, da servidora Matilene Rodrigues Lima,
matrícula nº 8516, Auditor de Controle Externo deste Tribunal, anteriormente concedidas pela Portaria nº
271/2018, do período de 02/04 a 01/05/201 para o período de 03/09 a 02/10/2018, conforme Memorando nº
01/2018-SUCEX 1.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de março de 2018.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 385 DE 28 DE MARÇO DE 2018.
Interrupção de férias servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Interromper, a partir de 23/03/2018, as férias regulamentares do exercício 2018, da servidora Juliana
Barbalho Desterro e Silva Coelho, matrícula nº 13201, ora exercendo o Cargo Comissionado de Assistente de
Gabinete da Presidência junto a este Tribunal, anteriormente concedidas pela Portaria nº 323/2018, devendo
retornar ao gozo dos 15 dias no período de 16/07 a 30/07/2018, considerando Memorando nº 021/2018/COLIC.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de março de 2018.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA N.º 386 DE 28 DE MARÇO DE 2018.
Alteração da Portaria nº 366/2018 que dispõe sobre as visitas técnicas com o fim de Validação
do Índice de Efetividade de Gestão Municipal - IEGM e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, e considerando Despacho nº
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025/2018/SUTEC/TCE,
RESOLVE:

Art. 1.º Alterar a Portaria nº 366/2018, publicada no D.O.E. nº 1133 de 26/03/2018 da seguinte forma: “Excluir
o servidor José de Ribamar Fontoura Lobato Neto, matrícula nº 7310, e incluir o servidor Ivaldo Fortaleza
Ferreira, matrícula nº 7849.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de março de 2018.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

PORTARIA TCE/MA N° 389, DE 28 DE MARÇO DE 2018.
Disciplina o regime de recebimento das prestações de contas relativas ao exercício financeiro
de 2017 e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o inciso I do art. 85 da Lei nº 8.258 de 06 de junho de 2005, e
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o regime de recebimento das prestações de contas relativas ao
exercício financeiro de 2017,

RESOLVE:
Art. 1º. As prestações de contas dos fiscalizados municipais, relativas ao exercício financeiro de 2017, serão
recebidas via sítio do Tribunal de Contas (www.tce.ma.gov.br) até as 23:59:59 do dia 05 de abril de 2018.
Art. 2º. As prestações de contas dos fiscalizados estaduais relativas ao exercício financeiro de 2017 dos entes
estaduaisdeverá ser entregue em pendrives na sede do TCE, na Supervisão de Protocolo (CTPRO/SUPRO) até o
dia 05 de abril de 2018.
§. 1º. Nos dias 04 e 05 de abril a apresentação das contas dos fiscalizados estaduais será no horário de 8 às 18
horas.
§ 2°. Nos demais dias o fiscalizado estadual deverá protocolar sua prestação de contas até as 13 horas.
Art. 3°. Quaisquer procedimentos de atendimento presencial relacionados a prestação de contas, inclusive atos
de cadastramento do SIGER, obedecem os horários definidas no art. 2° desta Portaria.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º. Publique-se, anote-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de março de 2018.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Segunda Câmara

Processo nº 2384/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Iolandira Soares Campelo
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Aposentadoria voluntária de Iolandira Soares Campelo servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1208/2017
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, de Iolandira Soares Campelo, no cargo de Professor III, do quadro de pessoal da Secretaria de
Estado da Educação, outorgada por ato nº 2656 de 22 de dezembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado
da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
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Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator,acolhendo o Parecer nº 1298/2017-GPROC02 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão,
combinado com o art. 1º, VIII e o art. 54, II, da Lei Orgânica.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior (Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de dezembro de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2693/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Luzia Martinha Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Aposentadoria voluntária de Luzia Martinha Santos servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 1210/2017
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, de Luzia Martinha Santos, no cargo de Professor III, do quadro de pessoal da Secretaria de
Estado da Educação, outorgada por ato nº 89 de 11 de janeiro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator,acolhendo o Parecer nº 1150/2017-GPROC02 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão,
combinado com o art. 1º, VIII e o art. 54, II, da Lei Orgânica.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior (Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de dezembro de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Atos dos Relatores

Processo nº 5076/2016
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Prefeitura Municipal de Icatu
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Responsável: José Ribamar Moreira Gonçalves – Prefeito
DESPACHO

Ante o disposto no art. 24 da Instrução Normativa TCE/MA nº 28/2012, DEFIRO o pedido de prorrogação
formulado nos autos do processo em epígrafe, porque tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro
dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para apresentação de defesa quanto às ocorrências consignadas no
Relatório de Instrução nº 5448/2017 UTCEX 3/SUCEX 11.

São Luís/MA, 28 de Março de 2018.
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Relator
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